
DECRETO Nº 7169

DE 17 DE JULHO DE 2015
REGULAMENTA A CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM REGIME EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO NO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA: 
Art. 1º Poderá haver convocação de servidor público municipal para prestação de serviço, em regime extraordinário de trabalho no Poder Executivo, para atender a situações excepcionais de trabalho.

§ 1º Considera-se regime extraordinário de trabalho, para fins deste decreto, aquele realizado em período que exceda a jornada diária regular do cargo ou função ou em fins de semana (sábados e domingos) e feriados.

§ 2º Excluem-se do regime extraordinário de trabalho, quanto ao trabalho realizado em fins de semana (sábados e domingos) e feriados, os servidores que trabalhem em regime de escala de plantão.

§ 3º Compete aos titulares das unidades administrativas a convocação do servidor para a realização do serviço extraordinário de que trata este decreto, mediante autorização prévia do Secretário Municipal de Gestão.

§ 4º A realização individual do serviço no regime de trabalho de que trata o “caput” fica limitada ao máximo de 60 (sessenta) horas mensais.

Art. 2º A hora de trabalho realizada sob o regime extraordinário será obrigatoriamente paga no valor equivalente ao da hora normal de trabalho acrescido de 50% (cinquenta por cento) nos dias normais e dias considerados como ponto facultativo, e acrescido de 100% (cem por cento) aos domingos e feriados, até o limite de 40 (quarenta) horas por mês.

Art. 3º As quantidades de horas excedentes ao limite estabelecido no artigo 2° serão compensadas por meio de crédito no banco de horas, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) as horas realizadas nos dias normais, sábados e dias considerados ponto facultativo, e acrescido de 100% (cem por cento) as horas realizadas aos domingos e feriados, sobre a duração do trabalho extraordinário.
§ 1º O limite máximo de horas extras realizadas a serem acumuladas no banco de horas será de 40 horas.
§ 2º Persistindo o limite estabelecido no parágrafo 1º deste artigo, em função de ausência de compensação de horas, não poderão ser incluídas novas horas extras realizadas no banco de horas.
Art. 4º Caberá ao Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho – DEGEPAT, gerenciar o sistema de controle do banco de horas.

§ 1º A apuração das eventuais horas extraordinárias será feita mensalmente e deverá ser atestada pelo titular da unidade administrativa na qual o serviço foi prestado.

§ 2º As horas extraordinárias apuradas que constarem como crédito no banco de horas poderão ser compensadas, a critério da Administração Pública, com a dispensa em dias de trabalho ou em horas fracionadas. 

§ 3º Cabe à chefia imediata do servidor decidir, com base em critérios de oportunidade e conveniência, o momento mais adequado para a compensação das horas extraordinárias, observado o limite de 30 (trinta) dias úteis por ano.

§ 4º A compensação das horas extras excedentes ao limite estabelecido no artigo 2º deverá ocorrer no máximo em até 6 (seis) meses da data de sua realização.

§ 5º Ultrapassado o limite estabelecido de 6 (seis) meses, as horas não compensadas serão convertidas em pagamento no mês subsequente ao vencimento do prazo, sem prejuízo ao limite estabelecido no artigo 2º.

§ 6º O Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho – DEGEPAT manterá quadro atualizado com as horas extraordinárias realizadas, as horas compensadas e o crédito de horas a compensar pelo servidor.

Art. 5º Não se aplica o disposto neste decreto às hipóteses de viagem de servidor a serviço.

Art. 6º Os limites a que se referem o parágrafo 4º do artigo 1º e o parágrafo 1º do artigo 3º deste decreto poderão ser ampliados, com autorização expressa do Prefeito Municipal, mediante justificativa do Secretário responsável pela solicitação de ampliação do limite.

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal de Gestão.

Art. 8º Este decreto entra em vigor em 26 de julho de 2015.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de julho de 2015.                      

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal 
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de julho de 2015. 

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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